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Ao Excelentíssimo Senhor 

Presidente da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores 

 

 

ASSUNTO: PROJECTO DE RESOLUÇÃO – PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE DAS ALTERAÇÕES AO SUBSÍDIO SOCIAL DE 

MOBILIDADE 

 

O Grupo Parlamentar do CHEGA entrega à Mesa da Assembleia Legislativa da 

Região Autónoma dos Açores e a Vossa Excelência, para efeitos de admissão, 

a iniciativa identificada em epígrafe. 

 

A iniciativa obedece aos requisitos formais de apresentação previstos no artigo 

119.º do Regimento da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores. 

 

Solicita-se a deliberação de urgência e dispensa de exame em comissão, ao 

abrigo do artigo 16.º e da alínea a), do n.º 1, do artigo 147.º do Regimento da 

Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores, atendendo à clareza 

de objetivos, natureza, oportunidade e objecto da presente iniciativa. 

 

Horta, 12 de Janeiro de 2026 

 

Com os melhores cumprimentos, 

 

A Chefe de Gabinete 

 

Carla Dias 
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PROJECTO DE RESOLUÇÃO 

 

PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DAS 

ALTERAÇÕES AO SUBSÍDIO SOCIAL DE MOBILIDADE 

 

O Subsídio Social de Mobilidade (SSM), aplicável aos serviços de transporte 

entre o continente e as Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira e entre 

estas Regiões, constitui um instrumento essencial de compensação dos custos 

associados à ultraperiferia, assegurando condições mínimas de igualdade no 

acesso ao transporte. 

 

O modelo para a atribuição do SSM encontra-se definido nos termos do Decreto-

Lei n.º 37-A/2025, de 24 de Março, tendo a Portaria n.º 138/2025/1, de 28 de 

Março, procedido à regulamentação do modo de apuramento e pagamento do 

mesmo. 

 

Mais recentemente, a Portaria n.º 12-B/2026/1, de 6 de janeiro, veio introduzir 

alterações relevantes àquele regime, designadamente através da redacção 

conferida aos n.ºs 4 e 5 do artigo 3.º. 

 

Nos termos dessas disposições, o pagamento do SSM passa a depender da 

regularidade da situação contributiva e tributária do beneficiário perante a 

Segurança Social e a Autoridade Tributária e Aduaneira, ficando expressamente 

vedado o pagamento do subsídio enquanto subsistirem dívidas a essas 

entidades. 
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Tal solução normativa representa uma alteração substancial à natureza e 

finalidade do SSM, transformando um mecanismo de compensação territorial 

num instrumento indirecto de pressão fiscal e contributiva, penalizando os 

cidadãos residentes por razões alheias ao objectivo deste tipo de apoio. 

 

Na prática, o Estado passa a utilizar um instrumento constitucionalmente 

vocacionado para assegurar a continuidade territorial e a igualdade material 

entre cidadãos como mecanismo de cobrança coerciva de dívidas. 

 

Subvertendo, desta forma, a ratio deste regime e criando uma restrição que não 

encontra paralelo em qualquer outro instrumento de política social ou territorial. 

 

A introdução deste condicionamento suscita sérias dúvidas de conformidade 

constitucional, desde logo por violação do princípio da igualdade, consagrado no 

artigo 13.º da Constituição da República Portuguesa, ao criar uma diferenciação 

injustificada entre residentes desta Região. 

 

Além disso, a exclusão total do pagamento do subsídio enquanto subsistirem 

dívidas fiscais ou contributivas configura uma medida manifestamente excessiva 

e desproporcionada, em violação do princípio da proporcionalidade previsto no 

n.º 2 do artigo 18.º, da Constituição. 

 

Por outro lado, a imposição unilateral deste critério restritivo, com impacto directo 

na mobilidade dos açorianos, afecta o núcleo da autonomia político-

administrativa da Região Autónoma dos Açores, constitucionalmente protegida 

pelo n.º 2 do artigo 6.º e artigo 225.º e seguintes da Constituição. 
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Finalmente, tratando-se de uma portaria, a introdução de uma limitação 

substancial ao pagamento do SSM suscita ainda a questão do excesso de poder 

regulamentar, por eventual violação do disposto no n.º 7, do artigo 112.º, da 

Constituição, na medida em que tal restrição não resulta de forma clara e 

expressa do diploma legal habilitante. 

 

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores dispõe de 

legitimidade constitucional para requerer a fiscalização sucessiva abstracta da 

constitucionalidade de normas jurídicas aplicáveis à Região, nos termos do 

disposto na alínea g), do n.º 2, do artigo 281.º da Constituição da República 

Portuguesa, constituindo este um instrumento essencial de defesa dos direitos 

dos açorianos e da autonomia regional. 

 

Assim, ao abrigo das disposições estatutárias e regimentais aplicáveis, o Grupo 

Parlamentar do CHEGA propõe que seja aprovado o seguinte Projecto de 

Resolução: 

 

1. A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores resolve, nos 

termos regimentais aplicáveis e ao abrigo do disposto das alíneas a) do n.º 1 e 

g) do n.º 2 do artigo 281.º da Constituição da República Portuguesa e do n.º 1 

do artigo 51.º e n.º 1 do artigo 62.º da Lei n.º 28/82, de 15 de Novembro, requerer, 

ao Tribunal Constitucional, a fiscalização abstracta e sucessiva da 

constitucionalidade, das normas constantes dos n.ºs 4 e 5 do artigo 3.º da 

Portaria n.º 138/2025/1, de 28 de março, na redacção conferida pela Portaria n.º 

12-B/2026/1, de 6 de janeiro, nos termos constantes do anexo à presente 

Resolução. 

 

Horta, 12 de Janeiro de 2026 
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Os Deputados 

 

 

José Pacheco 

 

 

Olivéria Santos 

 

 

Francisco Lima 

 

 

Hélia Cardoso 

 

 

José Paulo Sousa 
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ANEXO 

 

(REQUERIMENTO A QUE SE REFERE O ARTIGO ÚNICO DA RESOLUÇÃO) 

 

Exmo. Senhor 

Juiz Conselheiro  

Presidente do Tribunal Constitucional 

 

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos Açores vem, nos 

termos da presente Resolução e ao abrigo do disposto nas alíneas a) do n.º 1 e 

g) do n.º 2, ambos do artigo 281.º da Constituição da República Portuguesa, 

requerer a 

 

FISCALIZAÇÃO ABSTRACTA E SUCESSIVA DA CONSTITUCIONALIDADE  

 

DAS NORMAS CONSTANTES DOS  

N.ºS 4 E 5 DO ARTIGO 3.º DA PORTARIA N.º 138/2025/1, DE 28 DE 

MARÇO, NA REDAÇÃO CONFERIDA PELA PORTARIA N.º 12-B/2026/1, DE 

6 DE JANEIRO 

 

O QUE FAZ NOS TERMOS E COM OS FUNDAMENTOS SEGUINTES: 

 

I. BREVE ENQUADRAMENTO 

 

1. O Subsídio Social de Mobilidade (SSM) constitui um instrumento de 

compensação dos sobrecustos estruturais associados à ultraperiferia, aplicável 

aos transportes entre o continente e as Regiões Autónomas dos Açores e da 

Madeira, bem como entre as ilhas, visando assegurar condições de igualdade 

material no acesso à mobilidade. 
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2. O SSM concretiza os princípios da coesão territorial e da solidariedade 

nacional, constitucionalmente ínsitos no regime insular consagrado no n.º 2 do 

artigo 6.º e artigo 225.º, ambos da Constituição da República Portuguesa 

(“CRP”). 

 

3. O modelo legal de atribuição do SSM encontra-se definido pelo Decreto-

Lei n.º 37-A/2025, de 24 de Março, e regulamentado através da Portaria n.º 

138/2025/1, de 28 de Março. 

 

II. DA ALTERAÇÃO INTRODUZIDA 

 

4. A Portaria n.º 12-B/2026/1, de 6 de Janeiro, veio introduzir alterações 

significativas aos n.ºs 4 e 5 do artigo 3.º da Portaria n.º 138/2025/1, de 28 de 

Março. 

 

5. Nos termos dessas novas disposições, o pagamento do SSM passou a 

depender da regularidade contributiva e fiscal dos beneficiários perante a 

Segurança Social e a Autoridade Tributária e Aduaneira, ficando expressamente 

vedado enquanto subsistirem dívidas a essas entidades. 

 

6. Tal alteração normativa transforma um mecanismo de compensação 

territorial num instrumento indirecto de pressão fiscal e contributiva, desviando o 

SSM da sua finalidade constitucional e legal. 

 

III. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA IGUALDADE 

 

7. Um subsídio destinado a neutralizar desigualdades estruturais 

decorrentes da insularidade passa a ser utilizado como meio de coerção 

administrativa para cobrança de dívidas. 
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8. Subvertendo, dessa forma, a ratio do regime e afectando de forma directa 

cidadãos cuja única circunstância relevante é a residência numa região 

ultraperiférica. 

 

9. O Estado passa, deste modo, a utilizar um instrumento de coesão 

territorial como instrumento de disciplina fiscal, o que constitui um desvio de 

finalidade constitucionalmente inadmissível. 

 

10. As normas impugnadas violam o princípio da igualdade consagrado no 

artigo 13.º da CRP, ao introduzir uma diferenciação injustificada entre cidadãos 

residentes na Região quanto ao acesso a um mecanismo destinado a compensar 

desigualdades estruturais. 

 

IV. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE 

 

11. A exclusão total do pagamento do subsídio configura uma medida 

excessiva e desproporcionada, violando o princípio da proporcionalidade 

previsto no n.º 2 do artigo 18.º da CRP. 

 

12. Cidadãos com idênticas necessidades de mobilidade passam a ser 

tratados de forma radicalmente distinta apenas em função da sua situação fiscal 

ou contributiva, critério totalmente alheio à finalidade do SSM. 
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V. VIOLAÇÃO DA AUTONOMIA REGIONAL 

 

13. A alteração do regime do SSM incide directa e especificamente sobre 

cidadãos residentes na Região Autónoma dos Açores, afectando um instrumento 

essencial à continuidade territorial e à igualdade material no acesso ao 

transporte. 

 

14. Está, assim, em causa uma matéria de inequívoco interesse regional, 

integrada no núcleo material da autonomia político-administrativa 

constitucionalmente protegida pelos artigos 6.º, n.º 2, e 225.º e seguintes da 

CRP. 

 

15. O n.º 2 do artigo 228.º da CRP consagra o princípio da supletividade do 

direito estadual, impondo que, em matérias de interesse regional não reservadas 

aos órgãos de soberania, a intervenção normativa do Estado tenha carácter 

residual e não possa desfigurar ou neutralizar a autonomia normativa regional. 

 

16. Ao redefinir unilateralmente os critérios de acesso a um instrumento 

estruturante da política de mobilidade regional, o Estado interfere directamente 

na esfera própria da autonomia dos Açores. 

 

VI. EXCESSO DE PODER REGULAMENTAR 

 

17. A Portaria n.º 12-B/2026/1 introduz uma limitação material ao direito ao 

SSM que não resulta de forma clara, expressa e inequívoca do diploma legal 

habilitante. 
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18. Ao criar um novo requisito substantivo de acesso ao subsídio, o 

regulamento invade a esfera reservada à lei, em violação do disposto no n.º 7 do 

artigo 112.º da CRP. 

 

19. O Tribunal Constitucional tem afirmado que actos de órgãos de soberania 

que incidam sobre matérias de interesse regional devem respeitar a prerrogativa 

da Região de se pronunciar, nos termos do princípio do regionalismo 

cooperativo. 

 

20. Dada a relevância do SSM para a igualdade material entre cidadãos 

residentes no arquipélago e a alteração significativa do seu regime, justifica-se 

a fiscalização sucessiva abstracta das normas em causa. 

 

 

Nestes termos, e por todo o exposto, a Assembleia 

Legislativa da Região Autónoma dos Açores vem requer ao 

Tribunal Constitucional, ao abrigo do disposto nas alíneas a) do n.º 

1 e g) do n.º 2 do artigo 281.º da Constituição da República 

Portuguesa, que seja declarada a inconstitucionalidade, com 

força obrigatória geral, das normas constantes dos n.ºs 4 e 5 

do artigo 3.º da Portaria n.º 138/2025/1, de 28 de Março, na 

redacção conferida pela Portaria n.º 12-B/2026/1, de 6 de 

Janeiro, por violação do disposto nos artigos 6.º, 13.º, 18.º, 112.º, 

225.º, 228.º e 229.º, todos da Constituição da República 

Portuguesa. 

 



Avaliação Prévia de Impacto de Género 

1 - Identificação de iniciativa 

2 - Descrição da situação de partida sobre a qual a iniciativa vai incidir 

3 - A iniciativa consiste num ato normativo de caráter meramente repetitivo e não inovador? 

Sim ☐Não ☒ 

Nota: Em caso de resposta afirmativa o preenchimento da ficha encontra-se concluído. 

4 - Previsão de resultados a alcançar e valoração do impacto de género 

Categorias / Indicadores  
Avaliação Valoração 

Sim Não N/A Positivo Neutro  Negativo 

1 Direitos: 

1.1 

O projeto ou a proposta de lei afetará os direitos 

das mulheres ou dos homens de forma direta ou 

indireta?  
☐ ☐ ☒ ☐ ☐ ☐ 

Notas: Clique ou toque aqui para introduzir texto. 

2 Acesso: 

2.1 
O número de homens e mulheres que beneficiam 

da aplicação da lei é igual? ☒ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Notas: Clique ou toque aqui para introduzir texto. 

2.2 
A lei permite que os homens e mulheres participem 

de igual modo? ☒ ☐ ☐ ☐ ☐ ☐ 

Notas: Clique ou toque aqui para introduzir texto. 

3 Recursos: 

3.1 

Homens e mulheres têm o mesmo acesso aos 

recursos (tempo, financeiros, informação) 

necessários para poderem beneficiar da aplicação 

da lei? 

☐ ☐ ☒ ☐ ☐ ☐ 

Notas: Clique ou toque aqui para introduzir texto. 

3.2 
A lei promove uma distribuição igual de recursos 

entre homens e mulheres? ☐ ☐ ☒ ☐ ☐ ☐ 

Notas: Clique ou toque aqui para introduzir texto. 

4 Normas e Valores: 

4.1 

Caso a lei entre em vigor, os estereótipos de 

género, bem como as normas e valores sociais e 

culturais, irão afetar homens e mulheres de forma 

diferente? 

☐ ☐ ☒ ☐ ☐ ☐ 

Notas: Clique ou toque aqui para introduzir texto. 

4.2 

Os estereótipos e certos valores serão uma barreira 

para mulheres ou homens quando tentarem 

maximizar os benefícios que lhes são concedidos 

pela lei? 

☐ ☐ ☒ ☐ ☐ ☐ 

Notas: Clique ou toque aqui para introduzir texto. 

Totais: 0 0 0 0 0 0 

PROJECTO DE RESOLUÇÃO – PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DAS 

ALTERAÇÕES AO SUBSÍDIO SOCIAL DE MOBILIDADE 

PROJECTO DE RESOLUÇÃO – PEDIDO DE DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE DAS 

ALTERAÇÕES AO SUBSÍDIO SOCIAL DE MOBILIDADE 

 



 

5 - Conclusão/propostas de melhoria 

 

Clique ou toque aqui para introduzir texto. 


